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SIMULADO – 22/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Considerando o regime jurídico dos 

servidores públicos federais e o Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil 

do Poder Executivo Federal, julgue os itens 1 

a 7. 

1. Suponha que o ato de designação de 

determinada servidora para o exercício 

de função de confiança em um TRT 

tenha sido publicado em 30/4/2013 e 

que ela tenha se apresentado em 

15/5/2013 para entrar em exercício. 

Nessa situação hipotética, a 

apresentação da servidora ocorreu 

dentro do prazo determinado pela 

legislação em vigor. 

 

2. Considere que Roberta, empregada 

pública concursada da Caixa Econômica 

Federal, tenha solicitado remoção para 

acompanhar seu cônjuge, servidor 

público de um TRT, que havia sido 

removido no interesse da administração 

para localidade diferente da que vivia 

com sua esposa. Em face dessa situação 

hipotética, é correto afirmar que o 

pedido de Roberta não encontra amparo 

legal na Lei n.º 8.112/1990. 

 

3. O prazo máximo, incluídas as 

prorrogações, para concessão de licença 

a um servidor público por motivo de 

doença de seu enteado é de até 90 dias, 

consecutivos ou não, sem remuneração. 

 

4. Caso dois servidores do Tribunal 

Superior do Trabalho sejam indiciados 

em um mesmo inquérito administrativo 

e citados por mandado expedido pela 

autoridade competente, eles terão o 

prazo comum de 10 dias para apresentar 

defesa escrita. 

 

5. Se a publicação do ato de provimento de 

determinado indivíduo em cargo público 

federal tiver ocorrido em 29 de abril de 

2013, mas sua posse, somente no dia 15 

do mês seguinte, a posse será 

considerada sem efeito, por ter ocorrido 

fora do prazo previsto na legislação em 

vigor. 

 

6. Não poderão ser consideradas como 

efetivo exercício as faltas de servidor 

público federal decorrentes de motivo 

de força maior, ainda que justificadas e 

compensadas a critério de sua chefia 

imediata. 

 

7. O pedido de afastamento feito por 

servidor em estágio probatório de um 

tribunal regional do trabalho, para 

estudos no exterior, poderá ser 

concedido, já que essa é uma das 

modalidades de afastamento a que faz 

jus o servidor público federal. 

Com relação ao controle da administração, 

ao regime jurídico da Lei n.º 8.112/1990 e ao 

ato administrativo, julgue o item 8.  

8. O regime jurídico estatutário de que 

trata a Lei n.º 8.112/1990 é aplicável 

aos servidores da administração direta, 

das autarquias e das empresas públicas 

federais. 

Com relação a dispositivos da Lei n.º 

8.112/1990, julgue os itens 9 e 10. 

9. A responsabilidade do servidor público 

pode se dar na esfera civil, penal e 

administrativa, sendo afastada esta 

última no caso de absolvição criminal 

que negue a existência do fato ou de sua 

autoria. 

 

10. Em se tratando de processo 

administrativo disciplinar, a autoridade 

instauradora pode, como medida 

cautelar e para que não haja 

interferências na apuração da 

irregularidade, decretar o afastamento 
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do servidor investigado, sem prejuízo da 

remuneração. 

Com relação ao regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, julgue os 

itens 11 a 15. 

11. O cálculo de gratificações e outras 

vantagens do servidor público não deve 

incidir sobre o abono utilizado para se 

atingir o salário mínimo, pois tal prática 

equivaleria à utilização do salário 

mínimo como indexador automático de 

remuneração. 

 

12. Caso um servidor público atue 

frequentemente como instrutor em 

cursos de formação periódicos 

devidamente instituídos para a 

preparação dos novos servidores 

admitidos por concurso para seu órgão 

de lotação, as gratificações por encargo 

de curso ou concurso pagas 

periodicamente a esse servidor deverão 

ser utilizadas como base de cálculo de 

proventos e aposentadoria, haja vista a 

frequência com que ele presta esse 

serviço e o fato de que o valor pago pela 

gratificação é devidamente descontado 

para fins de contribuição 

previdenciária. 

 

13. A sindicância e o processo 

administrativo disciplinar (PAD), 

procedimentos administrativos de 

apuração de infrações, devem ser, 

obrigatoriamente, instaurados pela 

autoridade responsável sempre que esta 

tiver ciência de irregularidade no 

serviço público. O PAD, mais complexo 

do que a sindicância, deve ser 

instaurado em caso de ilícitos para os 

quais sejam previstas penalidades mais 

graves do que a suspensão por trinta 

dias. 

 

14. Considere que, em janeiro de 2012, 

João tenha completado dezessete anos 

de idade e começado a cursar Direito, 

sua primeira graduação. Considere, 

ainda, que, no fim do mesmo ano, ele 

tenha sido aprovado em concurso 

público para um cargo de nível superior. 

Nessa situação, João estava habilitado 

para tomar posse no referido cargo em 

fevereiro de 2013. 

 

15. Considere que Paula, servidora 

ocupante de cargo de natureza especial 

de um tribunal regional do trabalho há 

cinco anos tenha sido nomeada, em 

outubro de 2013, para o exercício 

interino de outro cargo de confiança, 

sem prejuízo das atribuições do cargo 

que ocupava até então. Nessa situação, 

mesmo que opte por apenas um dos 

salários ao longo do período de 

interinidade, Paula não poderá 

acumular esses cargos, visto que a 

acumulação não é permitida pela 

legislação brasileira. 

Pedro, servidor de um órgão da 

administração pública, foi informado por seu 

chefe da possibilidade de ser removido por 

ato de ofício para outra cidade, onde ele 

passaria a exercer suas funções.  

Nessa situação hipotética, considerando as 

regras dispostas na Lei n.º 8.112/1990, 

julgue o item 16. 

16. Pedro não poderá se recusar à remoção, 

que tem fundamento no denominado 

poder hierárquico da administração 

pública. 

No que diz respeito aos direitos e deveres do 

servidor público, previstos na Lei n.º 

8.112/1990, julgue o item 17. 

17. Licenças para tratamento de assuntos 

particulares poderão ser concedidas, 
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por discricionariedade da administração 

pública, a servidor ocupante de cargo 

efetivo, ainda que esteja cumprindo o 

estágio probatório, pelo prazo de até 

três anos consecutivos, desde que sem 

remuneração. 

Um servidor declarou seus dependentes, 

para efeito de benefícios, no setor de 

pessoal da instituição a que está vinculado. 

Relacionou seus filhos e sua companheira, 

que vive às suas expensas há 10 anos. O 

funcionário do setor informou ao servidor 

que, no serviço público federal, apesar de 

caracterizada uma união estável, não 

poderia equiparar sua companheira a seu 

cônjuge pela ausência do ato formal do 

casamento. 

18. A atitude do funcionário do setor de 

pessoal, que não equiparou a 

companheira à condição de cônjuge do 

servidor, é compatível com o 

estabelecido na Lei nº 8112/1990. 

Acerca do regime dos servidores públicos 

federais, julgue os itens de 19 e 20.  

19. A criação de incentivos funcionais, como 

prêmios pela apresentação de ideias, 

concessão de medalhas, diplomas de 

honra ao mérito, condecoração e elogio, 

é vedada aos poderes Executivo, 

Judiciário e Legislativo. 

 

20. O servidor beneficiado por afastamento 

para realizar programa de mestrado ou 

de doutorado no país deverá 

permanecer no exercício de suas 

funções após seu retorno por período 

igual ao do afastamento concedido, 

ficando impedido de solicitar 

exoneração ou aposentadoria antes de 

cumprido o período de permanência no 

exercício de sua função. 

O ingresso no quadro de servidores técnico-

administrativos far-se-á, no nível inicial da 

classe, mediante habilitação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos 

(Regimento da UFBA, Art. 132, Parágrafo 

único). 

21. A Lei n⁰ 8.112/90 permite à UFBA 

estabelecer critérios próprios de 

desenvolvimento do servidor na 

carreira, mediante promoção. 

No que se refere ao regime disciplinar 

aplicável aos servidores públicos, julgue o 

item 22. 

22. O servidor público poderá ser 

responsabilizado, de forma cumulativa e 

independente, nas esferas civil, penal e 

administrativa, por exercício irregular 

de suas atribuições. 

No que se refere ao regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas 

federais, julgue o item 23. 

23. Se determinado servidor público, em 

estágio probatório, requerer ao órgão a 

que esteja vinculado autorização para 

realizar estudo no exterior, a direção 

desse órgão agirá corretamente caso 

indefira o pedido sob a justificativa de 

inviabilidade do deferimento durante o 

período de estágio probatório, já que a 

lei pertinente veda ao servidor em 

estágio probatório o deferimento da 

referida licença. 

No que concerne ao regime jurídico único dos 

servidores públicos federais e a ética no 

serviço público, julgue o item 24. 

24. É concedida licença ao servidor por 

motivo de doença em pessoa da família, 

desde que precedida de exame dessa 

pessoa por médico ou junta médica 

oficial. 



 

www.acasadosimulado.com.br 

6       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 22/360 

Acerca do regime jurídico dos servidores 

públicos, julgue o item 25. 

25. Caso um servidor ocupante de cargo em 

comissão seja exonerado desse cargo a 

pedido, eventuais denúncias de 

infrações por ele praticadas deverão ser 

arquivadas, uma vez que, nessa 

hipótese, a aplicação de penalidade não 

surtirá efeitos na esfera administrativa. 

A respeito do Código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo 

Federal (Decreto n.º 1.171/1994), julgue os 

itens 26 a 30. 

26. Em respeito à hierarquia, o servidor 

público deve temer representar contra 

qualquer comprometimento indevido da 

estrutura em que se funda o Poder 

Estatal.  

 

27. A moralidade da Administração Pública 

não se limita à distinção entre o bem e 

o mal, devendo ser acrescida da ideia de 

que o fim é sempre o bem comum. 

 

28. O servidor público jamais poderá 

desprezar o elemento ético de sua 

conduta. Assim, não terá que decidir 

somente entre o legal e o ilegal, o justo 

e o injusto, o conveniente e o 

inconveniente, o oportuno e o 

inoportuno, mas principalmente entre o 

honesto e o desonesto. 

 

29. Toda pessoa tem direito à verdade. 

Sendo assim, o servidor não poderá 

omiti-la ou falseá-la, ainda que 

contrária aos interesses da pessoa 

interessada ou da Administração 

Pública, uma vez que nenhum Estado 

poderá crescer ou se estabilizar sobre o 

poder corruptivo do hábito do erro, da 

opressão ou da mentira, que aniquilam 

tanto a dignidade humana quanto a da 

nação. 

30. Viola uma regra deontológica prevista 

no Código de ética do servidor público 

federal tratar mal uma pessoa que 

pague seus tributos direta ou 

indiretamente, significando causar-lhe 

dano moral. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 C 

12 E 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 E 

20 E 

21 C 

22 C 

23 E 

24 C 

25 E 

26 E 

27 C 

28 C 

29 C 

30 C 
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